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Poder Judiciário

Justiça do Trabalho

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário
0000105-84.2023.5.09.0651

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 08/02/2023
Valor da causa: R$ 80.000,00

Partes:
RECLAMANTE: SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ENFERMAGEM DE
CURITIBA - SISMEC
ADVOGADO: MARCIO RODRIGO ANTUNES
ADVOGADO: SANDRO LUNARD NICOLADELI
ADVOGADO: ANDRE FRANCO DE OLIVEIRA PASSOS
ADVOGADO: ALMIR ANTONIO FABRICIO DE CARVALHO
RECLAMADO: SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS CURITIBA
ADVOGADO: LUDIMAR RAFANHIM



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO
17ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA
ATOrd 0000105-84.2023.5.09.0651
RECLAMANTE: SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ENFERMAGEM
DE CURITIBA - SISMEC
RECLAMADO: SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS
CURITIBA

S E N T E N Ç A

I. Relatório

SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ENFERMAGEM DE
CURITIBA - SISMEC, parte já qualificada nos autos, invocou a tutela jurisdicional do
Estado em face de SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CURITIBA -
SISMUC, igualmente qualificado, pretendendo em decorrência dos fatos narrados na
petição inicial, aditada às fls. 95/107, a condenação do reclamado nas obrigações de
fazer vindicadas na exordial. Atribuiu à causa o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

O reclamado apresentou defesa escrita, sob a forma de
contestação, pugnou pela rejeição dos pedidos, conforme razões de fls. 296/308.

Documentos foram juntados e submetidos ao contraditório.

A parte reclamante manifestou-se sobre os documentos
juntados com a contestação, consoante razões de fls. 345/351.

Sem outras provas foi encerrada a instrução processual.

Razões finais remissivas.

Propostas conciliatórias rejeitadas.

É, em síntese, o relatório.

II. Fundamentação

1. Mérito
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1.1. Da representação sindical

A parte reclamante alega ser o legítimo representante sindical
da categoria profissional dos enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de
enfermagem na base territorial de Curitiba. Apresenta carta sindical expedida pelo
poder público. Afirma que o reclamado vem se fazendo passar como representante
sindical da categoria representada pela parte reclamante, inclusive com recebimento
de valores decorrentes da contribuição sindical. Por esta razão, postula a imposição de
obrigação de não fazer ao reclamado, a fim de que se abstenha de praticar atos que o
identifiquem ou importem na usurpação da representação sindical da parte
reclamante, bem como a condenação do reclamado à restituir-lhe os valores
descontados a título de mensalidade sindical ou qualquer outra cobrança que advenha
da filiação sindical indevida da categoria representada.

Resistindo à pretensão, o reclamado alega que foi fundado em
1988, após a promulgação da Constituição Federal. Afirma que, com exceção do
magistério, abrange toda a categoria dos servidores públicos municipais de Curitiba,
inclusive enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem, sendo
vedado qualquer desmembramento. Aduz que os enfermeiros, técnicos de
enfermagem e auxiliares de enfermagem não podem ser considerados como categoria
diferenciada, pois não se enquadram no conceito do artigo 511 da CLT, pois são
regidos pelo mesmo Estatuto dos Servidores Municipais de Curitiba. Assevera que a
reforma promovida pela Lei 13.467/2017 permitiu a livre liberdade de associação
sindical.

O documento de fls. 59 comprova que o Subsecretário de
Relações do Trabalho, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo poder
público, deferiu o registro sindical à parte reclamante para representar a categoria
profissional dos servidores municipais da administração direta da Prefeitura Municipal
de Curitiba, concursados, como enfermeiros, técnicos de Enfermagem e auxiliares de
enfermagem, com abrangência municipal e base territorial no município de Curitiba.

No mesmo ato, foi excluída a representatividade da referida
categoria pelo UNSP-SINDICATO NACIONAL – União Nacional dos Servidores Públicos
Civis do Brasil , CNPJ 33.721.911/0001-67, SISMUC - Sindicato dos Servidores Públicos
Municipais de Curitiba, CNPJ 81.131.120/0001-20, consoante art. 28 da Portaria 501
/2019.

Esta Magistrada entende que a categoria dos profissionais
ligados à área de enfermagem se trata de categoria diferenciada e, portanto, detentora
da possibilidade de representatividade diversa dos demais trabalhadores.
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Nesse sentido, por tratarem-se de empregados públicos do
Município de Curitiba, devem possuir representação própria, pois além de constarem
do Quadro de Atividades e Profissões de que trata o artigo 577 da CLT, são
regulamentados por estatuto profissional especial, a saber, Lei 7.498-86.

Ainda, entendo que a ausência de representação sindical local
importaria na representação da categoria por entidade com abrangência estadual e, na
ausência, com abrangência nacional, não se justificando o silêncio de tais entidades
quanto à representação da categoria como elemento autorizador que justificasse
aquela pelo reclamado.

Portanto, por se tratar de categoria diferenciada, acolho o
pedido para impor obrigação de não fazer ao reclamado, a fim de que se abstenha da
prática de atos que comportem a usurpação da representação sindical da parte
reclamante, incluindo convocação de assembleia, distribuição de boletins (físicos ou
digitais), manifestação em grupos de WhatsApp e demais redes sociais, campanha de
filiação sindical, filiar e/ou associar os representados do SISMEC, provocação à
negociação coletiva ou a atos que envolvam a categoria representada pela parte
reclamante, realização de movimento paredista e/ou protestos, entabular negociação
coletiva ou qualquer ato representativo da categoria envolvendo todas as suas fases e
atos preparatórios quanto aos empregados públicos municipais do Município de
Curitiba concursados como Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem e Auxiliares de
Enfermagem, sob pena de multa diária de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Acolho a pretensão, ainda, a fim de determinar que
posteriormente a 23.12.2019 restitua à parte reclamante todos os valores descontados
a título de mensalidade sindical e demais cobranças que advenham da filiação sindical
indevida da categoria de representação da parte reclamante.

Acolho a pretensão também para que o reclamado apresente
todas as fichas de filiação e relação de filiados, bem como informe os valores recebidos
a título de mensalidade sindical ou quaisquer cobranças ou contribuições que
advenham da filiação sindical indevida, observada da data acima fixada.

Rejeito o pedido de imposição de obrigação de fazer ao
sindicato reclamado para publicar nos meios descritos na exordial que não é mais o
representante da categoria em questão, posto que a imposição das obrigações supra já
são suficientes à proteção do direito vindicado, bem como porque o dever de se fazer
conhecido pela categoria em questão pertence à parte reclamante, não podendo ser
transferida a outrem.
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1.2. Da justiça gratuita

Concedo às entidades sindicais partes do presente feito os
benefícios da justiça gratuita.

1.3. Dos honorários advocatícios

O artigo 791-A da CLT, incluído pela Lei nº. 13.467/2017, instituiu
a incidência de honorários de sucumbência no âmbito do processo do trabalho.

Assim, diante da procedência parcial dos pedidos, são devidos
honorários de sucumbência, na forma do art. 791-A, § 3º da CLT.

Neste passo, observados os critérios estabelecidos pelo
parágrafo segundo do mesmo dispositivo legal, condeno o reclamado ao pagamento
de honorários de sucumbência ao i. advogado da parte reclamante no importe de 5%
(quinze por cento) sobre o valor atribuído à causa.

Não há se falar em condenação da parte reclamante ao
pagamento de honorários sucumbenciais, pois ainda que parcialmente procedentes as
pretensões, a sucumbência do reclamado às obrigações principais ligadas à
representatividade da categoria foram totalmente procedentes.

1.4. Da litigância de má-fé

Não restou caracterizada atitude das partes capaz de se
enquadrar nas disposições do artigo 80 do Novo Código de Processo Civil, razão pela
qual não há que se falar em litigância de má-fé.

1.5. Dos embargos de declaração protelatórios

Desde já as partes ficam advertidas que além daquelas
advertências acima já lançadas pelo Juízo, a apresentação de embargos de declaração
que não versem sobre omissões (sobre pedidos que o Juízo deveria se manifestar),
contradições (entre os termos do julgado, e não contradições entre o decidido e o
alegado ou o supostamente provado) ou obscuridades, mas que apenas mostrem o
inconformismo da parte com a decisão proferida, implicará na aplicação de multa por
embargos protelatórios, sob o máximo rigor da lei.
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Os pedidos rejeitados nos embargos declaratórios que não
tenham requerido, necessariamente, a correção dos vícios de omissão, contradição,
obscuridade e erro material, mesmo que outros tenham sido acolhidos pelo Juízo,
serão considerados protelatórios e se sujeitarão à aplicação de multa individualizada,

.por insurgência, na forma como acima exposta

III. Dispositivo

DECIDO: no mérito, os pedidos formuladosACOLHER EM PARTE
por SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ENFERMAGEM DE CURITIBA - SISMEC
em face de SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CURITIBA - SISMUC
para, na forma da fundamentação:

a) condenar o reclamado ao cumprimento das obrigações de
não fazer e fazer, conforme fundamentação;

b) condenar a reclamada a pagar ao i. procurador da parte
reclamante;

. honorários advocatícios;

Concedo às partes os benefícios da justiça gratuita.

Custas, pelo reclamado, dispensadas em virtude da concessão
dos benefícios da justiça gratuita.

Intimem-se as partes.

Nada mais.

CURITIBA/PR, 21 de novembro de 2023.

SIBELE ROSI MOLETA
Juíza do Trabalho Substituta
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